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DECISÃO MONOCRÁTICA
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Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Petrobras Distribuidora S/A
Advogados : Bárbara Prado, Alexandre Portugal Paes e José Guilherme Costa
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INTEMPESTIVIDADE.  INOBSERVÂNCIA  AO
DISPOSTO NO ART. 522 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  NÃO  CONHECIMENTO.  SUBLEVAÇÃO.
RECURSO  INTERPOSTO  APÓS  O  PRAZO  LEGAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  284,  DO  RITJPB.
SEGUIMENTO  NEGADO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. 

-  É  intempestivo  o  agravo interno  interposto  após  o
prazo  previsto  no  art.  284,  do  Regimento  Interno  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

- É de se negar seguimento a recurso intempestivo, eis
que  a  tempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
cabendo  ao  relator  apreciá-la  de  ofício,  por  meio  de
decisão monocrática,  nos termos do art. 557,  caput,  do
Código de Processo Civil.
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Vistos.

Trata-se de  AGRAVO INTERNO, 134/136,  interposto
pela  Petrobras Distribuidora S/A contra  a  decisão monocrática  de  fls.  125/129,  que
negou seguimento  ao  Agravo  de  Instrumento  por  ela  interposto,  em razão  da  não
observância ao prazo previsto no art. 522 do Código de Processo Civil.

Em suas razões, a recorrente pugna pela reconsideração
da decisão hostilizada ou, não sendo esse o entendimento, que o recurso seja levado ao
julgamento  colegiado.  Argumenta,  para  fins  de  reforma  do  provimento  judicial
combatido, a tempestividade do instrumental, uma vez que, muito embora o decisum
recorrido  tenha  sido  publicado  no  diário  da  justiça  do  dia  27/05/2014,  devido  ao
extravio  do  processo  originário,  somente  teve  acesso  ao  mesmo  no  dia  04/06/2014.
Igualmente,  salienta  existência  de  certidão  atestando  o  extravio  noticiado,  pelo  que
deve ser considerado o termo inicial do prazo recursal a data de emissão da referida
certidão cartorária.  Nesse panorama,  defende a necessidade de restituição do prazo
recursal, nos termos do art. 40 c/c art. 180, ambos do Código de Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  antemão, é  de  se  consignar  que  todo  e  qualquer
recurso, como manifestação de cunho postulatório, submete-se a um prévio exame de
admissibilidade,  antes  da  análise  da  eventual  procedência  da  impugnação  que  o
integra.  Assim,  impende  destacar  que,  dentre  esses  pressupostos,  verifica-se  a
tempestividade, consistente na interposição da impugnação no prazo previsto em lei.

Todavia,  na  espécie,  como  se  verá,  não  se  satisfez  a
exigência  legal  de  interposição  do  presente  recurso  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,
conforme previsão do art. 284, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, senão vejamos:
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Art.  284.  Ressalvadas  as  exceções  previstas  em  lei  e
neste Regimento, são impugnáveis por agravo interno,
no  prazo  de  cinco  dias,  os  despachos  e  decisões  do
relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da
Magistratura e das Câmaras, que causarem prejuízo ao
direito da parte.

Com efeito, conforme testifica a certidão acostada à fl.
130,   a  parte  recorrente  restou intimada da  decisão  agravada,  através  do diário  da
justiça  publicado  no  dia  07/07/2014,  de  sorte  que  se  considera  o  primeiro  dia  útil
subsequente a esta  data  o  dies  a  quo  para a  contagem do prazo de  interposição do
recurso, findando-se,  portanto,  o  interstício  quinquenal  no  dia 12/07/2014  (sábado),
prorrogando-se para o primeiro dia útil seguinte, no caso, 14/07/2014.

Acontece que, de acordo com a aposição do protocolo
mecânico  constante  da  fl.  134,  a  insurgência  somente  foi  manejada  na  data  de
15/07/2014, isto é, quando já havia escoado o prazo para a sua interposição.

Sobre o tema, a doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa
Maria de Andrade Nery pontifica:

Os recursos devem ser interpostos no prazo que a lei
assinar para tanto, a fim de que não se perpetuem as
demandas  judiciais  indefinidamente  (In.  Código  de
Processo  Civil  Comentado  e  Legislação  Processual
Civil Extravagante, 7ª edição, 2003, p. 850).

Por oportuno, aresto deste Sodalício:

PROCESSUAL CIVIL.  Agravo interno no agravo de
instrumento.  Decisão  monocrática.  Seguimento
negado.  Prazo  recursal.  Art.  276,  §  3º,  II,  c/c  284,
“caput”,  ambos  do  RITJPB.  Inobservância.  Juízo  de
admissibilidade  negativo.  Intempestividade  recursal.
Não  conhecimento.  Apresenta-se  intempestivo  o
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agravo interno interposto após o prazo de 05 (cinco)
dias da intimação de decisão monocrática  de relator
que  nega  seguimento  a  recurso,  consoante  regra
disposta no art. 284 do RITJPB. “escoado o prazo legal
para  interposição  do  agravo  interno,  impõe-se  não
conhecer do recurso, em face da ausência de requisito
indispensável para sua apreciação. ” (stj, AGRG no AG
799.604/sp,  Rel.  Ministro  gilson  Dipp,  quinta  turma,
julgado  em  06.02.2007,  DJ  12.03.2007  p.  318).  (TJPB;
Rec.  0100013-04.2012.815.2003;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17) - [sic]. 

Nesse  panorama,  sabendo-se  que  os  requisitos  de
admissibilidade recursal constituem matéria de ordem pública, plenamente possível  se
declarar a intempestividade de ofício, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  É  de  se  negar
conhecimento  a  recurso  intempestivo,  eis  que  a
tempestividade é matéria de ordem pública,  cabendo
ao  relator  apreciá-la  de  ofício.  (TJPB;  AC
001.2011.010.162-1/001; Segunda Câmara Especializada
Cível; Rel. Juiz Convocado Aluizio Bezerra Filho; DJPB
05/09/2013; Pág. 9).

E, 

AGRAVO  INTERNO.  MUNICÍPIO.  PRAZO  EM
DOBRO.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557, DO
CPC. A intempestividade é matéria de ordem pública,
declarável de ofício pelo tribunal. O recurso interposto
fora  do  prazo  deve  ser  liminarmente  indeferido,
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consoante autoriza o art. 557, caput, do nosso código de
ritos.  (TJPB;  AGInt  032.2009.001603-4/001;  Rel.  Des.
João Alves da Silva; DJPB 21/05/2010; Pág. 10).

Outrossim,  dispensável  levar  a  matéria  ao  plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o qual
confere  poderes  ao  relator  para  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, por decisão monocrática.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557,  caput,  do
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

P. I.

João Pessoa, 23 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
                                                              Juiz de Direito Convocado 

                 Relator
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